
REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA



Apresentação:
O Des. José Edivaldo Rocha Rotondano,

Corregedor-Geral da Justiça, biênio 2022/2024,

apresenta o novo Projeto de Regularização

Fundiária (REURB), no âmbito das Comarcas de

Entrância Final, no intuito de garantir o direito à

moradia constitucionalmente assegurado,

conforme art. 6º, caput.



O que é?
A Regularização Fundiária pode ser conceituada como

o conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas,

ambientais e sociais que visam a correção de

assentamentos informais e à titulação de seus

ocupantes, de modo a garantir o direito social à

moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais

da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado.



O papel do MUNICÍPIO:

O Município tem papel fundamental na regularização

fundiária, cabendo a este a iniciativa do processo

administrativo, a classificação da REURB em Social ou

Específico, a aprovação da proposta de parcelamento e

demais documentos necessários a individualização do

lote; a emissão da Certidão de Regularização Fundiária;

e a remessa do projeto pronto ao Cartório de Imóveis.



O papel doS REGISTRADORES:

Mais do que o registro da propriedade, a

regularização fundiária devolve a dignidade a quem

se beneficia dela.

Assim é que, como agentes da regularização

imobiliária nos municípios, os cartórios de Registro de

Imóveis são determinantes para o sucesso da REURB.



MODALIDADES DE REURB:

Regularização Fundiária de Interesse Social 

 aplicável aos núcleos urbanos informais

ocupados, predominantemente, por

população de baixa renda, assim declarados

em ato do Poder Público municipal, observado

o teto de 5 (cinco) salários mínimos de renda

familiar.

REURB-S REURB-E

Regularização Fundiária de

Interesse Específico 

aplicável aos núcleos urbanos

informais ocupados por

população não qualificada na

REURB-S.

REURB-I

Regularização Fundiária Inominada 

aplicável aos núcleos urbanos informais

consolidados em data anterior à Lei do

Parcelamento do Solo Urbano - Lei 6.766,

de 19 de dezembro 1979.



CUSTEIO DA REURB:
REURB-S REURB-E

Sobre área privada ou pública:

Cabéra ao Município a elaboração e

custeio do Projeto de Regularização

Fundiária e a implantação da

infraestrutura essencial, quando

necessária.

Não haverá custos de registro.

A Lei 14.118/2021 outorga aos

beneficários a faculdade de assumirem

os custos do Projeto e demais

documentos técnicos, ainda que

classificados em REURB-S.

Sobre área privada ou pública:

Será contratada e custeada, tanto o

PRF, quanto a infraestrutura

essencial, por seus potenciais

beneficiários .

Haverá cobrança de custos de

registro.

Excepcionalmente: Sobre área pública:

Poderá o Município custear o PRF e a

infraestrutura essencial, com

posterior cobrança ao beneficiários,

se houver interesse público.

Haverá cobrança de custos de

registro.



ETAPAS DA REURB:
1- INSTAURAÇÃO DE OFÍCIO;

REQUERIMENTO DOS
LEGITIMADOS.

2- PROCESSAMENTO 

ADMINISTRATIVO;

3- PROJETO DE 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA;

4- SANEAMENTO DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO;



ETAPAS DA REURB:
5- DECISÃO DA AUTORIDADE

COMPETENTE
 POR ATO FORMAL;

6- EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO 

DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA;

7- REGISTRO DA CRF E DO PRF 

NO REGISTRO DE IMÓVEIS;

8- ENTREGA DOS TÍTULOS PELA 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA.



IERI
Inventário Estatístico dos Registros Imobiliários.

Levantamento de 
Sobreposição

Erro de 
Memorial

Circunscrição 
Diversa

Circunscrições
Limítrofes

Terras 
Públicas

Duplicidade Númerica
de Matrículas

Mapear todas as

matrículas com área

sobreposta nos

municípios.

Mapear todas as

matrículas nas quais

constem erros relativos

aos dados

georreferenciados

averbados.

Mapear todas as matrículas e

transcrições nas quais constem

imóveis registrados, com

averbação de

georreferenciamento, que

pertençam integralmente à

circunscrição diversa.

Mapear todas as matrículas e

transcrições nas quais constem

imóveis pertencentes a

circunscrições limítrofes,

incluindo Município de

competência do cartório.

Mapear todas as

matrículas e transcrições

registradas nos cartórios

em que seja constatada a

propriedade de ente

público. 

Mapear todas as Matrículas

duplicadas no Cartório de

Registro de Imóveis do município

e efetuar a regularização com o

encerramento e abertura de

novas matrículas com

numerações diversas.



Etapa 1
Instauração de Ofício pelo Município.



Etapa 1
Requerimento dos legitimados.

EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE SALVADOR - BAHIA.

MARIA DE FÁTIMA SILVA E SILVA,

brasileira, casada, inscrita no CPF/MF sob o nº

000.000.000-00, residente e domiciliada à Rua do Meio, n.

15, Mata Escura, Salvador - Bahia, vem, perante V. Exa.

requerer a instauração da

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA

na modalidade de interesse social (REURB-S), na forma do

art. 13 e seguintes da Lei nº 13.465/17, esclarecendo os

seguintes fatos:

(narrativa dos fatos e situação do imóvel)

Diante do exposto requer: 

a) A instauração da REURB na modalidade de interesse
social, elaborando decreto municipal, na forma do art. 13,

inciso I, da Lei nº 13.465/2017; 

b) A elaboração ou, se for o caso, a aprovação do projeto de
regularização fundiária, com a definição do responsável pela
infraestrutura, já que o bairro é formado por área de
titularidade de ente público e de particular, na forma do
inciso III, art. 28 c/c art. 33 da Lei n. 13.465/2017; 

c) A elaboração de estudos técnicos a fim de examinar a
possibilidade de eliminação, de correção ou de
administração de riscos na parcela com áreas de riscos
geotécnicos, de inundação ou de outros riscos, na forma do
art. 39 da Lei n. 13.465/17 e a implantação das medidas
indicadas nos estudos técnicos realizados com condição
para a aprovação da REURB; 

d) A elaboração de estudo técnico que demonstre a melhoria
das condições ambientais em relação à situação anterior
com a adoção das medidas nele preconizadas, na forma do
art. 64, da Lei n. 12.651/12; 

e) A emissão da Certidão de Regularização Fundiária (CRF) e
o título de legitimação fundiária, encaminhando-o com o
Projeto de Regularização para o devido registro (art. 28, VII,
da Lei n. 13.465/17).



Etapa 2
Processamento Administrativo.

Decisão
instauradora.

Classificação:

REURB-S ou
REURB-E

em 180 dias.

Rito de
processamento.




Critérios de
Levantamento
Planialtimétrico.

Cadastro dos
beneficiários.



Etapa 1
Instauração de Ofício pelo Município.

Cadastrar o imóvel

preferencialmente no

nome da mulher (XI, art.

10, Lei nº 13.465/17)



Etapa 2
Processamento Administrativo.

Buscas
imobiliárias.

Notificação dos
titulares da área 

e 

dos confrontantes.

Notificação do
Estado e da

União.

Edital.

Arbitragem ou
Instauração de
Câmaras de
Resolução de
Conflitos.



Etapa 3
Projeto de Regularização Fundiária.

Conteúdo do PRF:

Planta do

Perímetro.

Projeto

urbanístico.

Estudo de

desconformidade

jurídica,

urbanística e

ambiental.

Memoriais

descritivos

georreferenciados.

Estudos técnicos.

(áreas de risco, APA

e soluções)

Cronograma da

implantação da

infraestrutura,

compensações urbanísticas 

e ambientais.

Termo de

compromisso.



Etapa 3
Projeto de Regularização Fundiária.




Elaboração do PRF pelo

Município em REURB-S

em área pública ou

privada.

Elaboração do PRF pelo

Município em REURB-E

em área pública.

(interesse público +

ressarcimento posterior)

Aprovação do PRF em

REURB-S em área pública

ou privada.
OU



Etapa 4
Saneamento do Processo Administrativo.

Ausência de

averbação do ADU;

Ausência de

notificação;

notificação defeituosa;

ausência de edital; 

Ausência de

classificação da

modalidade de REURB;

Revisão de classificação

da modalidade de

REURB, caso o prazo de

180 dias tenha

transcorrido;

Ausência de PRF;

Projeto defeituoso ou

em desconformidade;

Determinação de

desmembramento do

procedimento de REURB,

em caso de ser

identificada área de risco

ou APA;

Exemplos:



Etapa 5
Decisão da autoridade competente por ato formal.

O ato administrativo que decidir o

processamento da REURB deverá conter:

Indicação das

intervenções

a serem

executadas;

Aprovação do

Projeto de

Regularização

Fundiário;

Identificação e

declaração dos

ocupantes de

cada unidade e

respectivos

direito reais.



Etapa 6
Expedição de Certidão de Regularização Fundiária.

Certidão de 

Regularização Fundiária

Ato administrativo

que encerra a REURB

no âmbito do

Executivo Municipal.

Requisitos da certidão de 

Regularização Fundiária

Nome e localização do NU regularizado;

Modalidade da REURB;

Responsabilidades pelas obras e serviços;

Indicação numérica de cada uma das unidades;

Lista: nome / qualificação dos ocupantes/

unidade e direito outorgado.



Expedição da

Certidão de

Regularização

Fundiária.

Etapa 7
Registro da CRF e do PRF no Registro de Imóveis.

Projeto de

Regularização

Fundiária aprovado.

Termo de

compromisso.



Requerimento

dirigido ao Registro

de Imóveis.

Prenotação,

autuação, emissão

de nota devolutiva

em até 15 dias.

Dispensa de

reconhecimento

de firma.

Realização das

notificações. 

(se o Município não o

fez)

Prazo de registro: 40

dias úteis, renováveis,

justificadamente, por

igual prazo.

No caso de impugnação:

conciliação deve ser feita

perante o Município. 

Encerra-se o protocolo após

o transcurso de 120 dias.

Etapa 7
Registro da CRF e do PRF no Registro de Imóveis.



Etapa 7
Registro da CRF e do PRF no Registro de Imóveis.

Abertura de nova matrícula para área

do núcleo regularizado, quando for o

caso;

Abertura de matrículas individualizadas para

as unidades imobiliárias e áreas públicas

resultantes do projeto de regularização

aprovado;

Registro dos direitos reais indicados na CRF

junto às matrículas das respectivas unidades,

dispensada a apresentação de título

individualizado.



Etapa 8
Entrega dos títulos pela Corregedoria Geral da Justiça.

A Corregedoria Geral da Justiça presidirá a

cerimônia de entrega de títulos objetos da

Regularização Fundiária com participação do

Prefeito do Município e do Registrador de Imóveis.



Requerimento dirigido ao

Município para que este

declare que a área a ser

regularizada é anterior a

1979.

Com a declaração, a

parte interessada se

dirige ao Registro de

Imóveis e requer a

Regularização Fundiária.

Declaração emitida

pelo Município dando

conta que a área é

anterior a 1979 e que

está integrada à

cidade.

O Oficial prenotará o

título.

Cobrará os

emolumentos.

Abrirá a matrícula e

registrará o imóvel.

REURB-I
Requerimento realizado diretamente pelo interessado.

Não há fase de processamento dentro da Prefeitura. 
O município apenas expede o documento atestando o marco temporal e a integração do núcleo à cidade.



REURB-I
Requerimento realizado diretamente pelo interessado.

Declaração expedida 

pelo Município.



REURB-I
Requerimento realizado diretamente pelo interessado.

Registro



Decisão

instauradora.

Classificação:

REURB-S ou

REURB-E.

Rito de

processamento:

REURB-I

Realiza buscas 

no Registro de

Imóveis.

Expede

notificações e

resolve

eventuais

impugnações.

REURB-I
Procedimento realizado de ofício pelo Município.



Elabora

 planta e

memorais.

Realiza o

cadastramento 

dos ocupantes.

Encerra a

REURB.

Emite a CRF +

LF/LP com a

listagem dos

ocupantes.

Encaminhamento

ao Registro de

Imóveis para

registro.

REURB-I
Procedimento realizado de ofício pelo Município.



REURB-I

Título de Legitimação

Fundiária Coletiva

expedida 

pelo Município.

Procedimento realizado de ofício pelo Município.



POR QUê REGULARIZAR?
BENEFÍCIOS SOCIAIS

Maximização do

direito à moradia

digna.

BENEFÍCIOS URBANÍSTICOS

Prevenção ou mitigação

de danos ambientas.

Melhoria da

Infraestrutura.

BENEFÍCIOS ECONÔMICOS

Dinamização 

da economia.

Aumento da

receita

própria dos

Municípios.

Redução da

dependência 

financeira municipal.



 Registros de imóveis:
No Estado da Bahia há 157 Cartórios de Registro de Imóveis com receita

inferior à renda mínima do FECOM (com base na arrecadação de 2021).

Com a Regularização Fundiária:



POPULAÇÃO SALVADOR:



Imposto predial e territorial urbano:



GESTÃO TRIBUTÁRIA:
Regularização 

Fundiária 

+

Gestão Tributária

IPTU ITBI ISS

Atualização de 

base cadastral. 

Inclusão de

novos imóveis na

base tributária. 

Condição para a

formalização da

atividade

econômica.



AGENDA 2030:
OBJETIVO 1:

Acabar com a pobreza em

todas as suas formas, em

todos os lugares.

OBJETIVO 6:

 Garantir disponibilidade

e manejo sustentável da

água e saneamento para

todos.

OBJETIVO 8:

Promover o crescimento

econômico sustentado, inclusivo

e sustentável, emprego pleno e

produtivo e trabalho decente

para todas e todos.

OBJETIVO 10:

Reduzir a

desigualdade dentro

dos países e entre

eles.

OBJETIVO 11.1:

Garantir o acesso de todos à

habitação segura, adequada e

a preço acessível, e aos

serviços básicos e urbanizar as

favelas.



AGENDA 2030:
OBJETIVO 11.3:

Aumentar a urbanização

inclusiva e sustentável, e as

capacidades para o planejamento

e gestão de assentamentos

humanos participativos,

integrados e sustentáveis, em

todos os países.

OBJETIVO 11.a:

Apoiar relações econômicas,

sociais e ambientais positivas

entre áreas urbanas, periurbanas

e rurais, reforçando o

planejamento nacional e regional

de desenvolvimento.

Tomar medidas

urgentes para

combater a mudança

climática e seus

impactos.

OBJETIVO 13:

Proteger, recuperar e promover o

uso sustentável dos ecossistemas

terrestres, gerir de forma sustentável

as florestas, combater a

desertificação, deter e reverter a

degradação da Terra e deter a perda

da biodiversidade.

OBJETIVO 15: OBJETIVO 17:

 Fortalecer os meios de

implementação e revitalizar

a parceria global para o

desenvolvimento

sustentável.
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